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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento Vossa Excelência e, nos termos do art. 108, caput do

Regimento lnterno deste Tribunal de Justiça, encaminho copia do v. acordão prolatado

nos autos do processo em epígrafe.

Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração.

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO
Presidente do Orgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

(Assinado e Datado Eletronicamente)

Ao Excelentíssimo Senhor

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICíPIO DE PARATY

Endereço: Rua Dr. Samuel Costa, no 25 - Centro Histórico - Paraty/RJ - CEP: 23.970-

000
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Rrcunso ExrneoRorNÁnro '1..286,218 Rlo os ]amrno

Rnraron
RrcrE.(s)

Pnoc.(e/sXns)

Rncpo.(a/s)
Apv.(a/s)
Rrcno.(e/s)
Aov.(e/s)

DECISÃQ:

: Mrrrr. RornRlo BanRoso
: PRocuRaDoR-GERAr, nr JuslrÇA Do Eslapo no
Rro op JaNnrno

: PRocuRaDoR-GERAT- nE JusrrÇA Do Esrapo no
Rro pn JeruErno

: PRgi;etro no MutrllcÍpto os Panary
: PRocuRaDoR-GERAt- po MuruIcÍpto nn paRary
: CÂurena po MuNrcÍpro »s PaRary
: SpH,r RnpRrsrNreçÃo wos Auros

Trata-se de recllrso extraordinário interposto contra acórdão
proferido pelo Tribunal cle Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim

ementaclo:

AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N' 200s

DE 06 DE IULHO DE 2015 - MUNrCÍprO DE pARATy -
REGRAS PARA O TERCEIRO SETOR - ALEGAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA A
coMPosrÇÃo Do CONSELHO CONSULTTVO DAS
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS ALEGAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, ACRESCIDA DO
VÍCIo MATERIAL PEIA CoNTAMINAÇÃo DE ToDo o
DrsPosrTrvo - ASSUNTO 1Á OTCIUDO À EXAUSTÃO
PELO E. STF NA ADI NO 123IDF. AUSÊNCIA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. FISCALIZAÇÃO
PERMANENTE SEM PREJUÍZO DE COMISSÃO, PREVISTA
EM LEI, ALIADA A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE
CONTAS E DO PRÓPRIO MINISTÉRIO PÚBLICO.VÍCIO
INEXISTENTE, TANTO NO TERRRENO FORMAL COMO
NO ASPECTO MATERIAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME

QUE SE nÁ NA LrNHA DO IÁ DECTDTDO pOR ESTE

óncÃo ESrECTAL No JULGAMENTo DA AçÃo DTRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NA
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PELO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.
- Alegação de incor-rstitucionalidade formal e rnaterial da

lei r-ra 2005 de 06 de julho de 2015 do Murlicípio de Paraty, que

regulamenta as atividades locais do chamado "Terceiro SetoL".

Alegação de inversão da esfera de competência da União por

não prever a lei a participação de servidor pirblico no Conselho

de Administração das OS, a Íragíhzat o contlole dos serviços

sociais.

- Aiegação de inconstitucionalidade material pela via clo

desrespeito aos Princípios que regem a Administração Pública.

- Regras do Terceiro Setor que foran-r objeto cle ADI ne

1,9231DF, balizadas pelo E. STF, que adrnitiu a

constitucionalidade cla Lei ne 9637198 com a irnposição de

interpretação conforme. Paradigrna estabelecido pela Fl.

Suplema Corte que há de ser seguido pelo Colegiado, a

exenrplo do que já se deu com a ADI ne

0034705.1.0.2009.8.19,0000, onde se discutia a

inconstitucionalidade da lei editada pelo Município do Rio c1e

Janeiro, que serve inclusive de paradigma para a edição da lei

municipal aqui informada.
- A ausência de servidora no Conselho não está a inibir o

poder de fiscalização, que nos termos da própria lei deve ficar

disponibilizado ao Tribunal de Contas e ao proprio Ministério

Público,

- Interpretação conforme que se atribui à Lei Mr-rnicipal, de

forma a permitir a mais arnpla publicidade e fiscalização clos

serviços pelo livre acesso de todos os cidadãos, incluinclo a

publicização dos dados e informações via Diário Oficial e

inter:net, através de regulares prestações de conta, balanços,

relatórios, estatísticas, metas e resultaclos alcançados peias

Entidades Conveniadas, de modo que a Sociedade, suas

Comissões, Tribunal de Contas e Ministério Público possam

ftnalizar o serviço e os termos de sua contratação, obsetvados a

toclos os momentos, na fase de qualificação e credenciamento

das Entidades, assim como na celebração e execução dos
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Convênios, os Princípios Constitucionais da Impessoalidade,

Moralidade, Publicidade, Transparência, Economicidade e

Eficiência Administlativas'
- Parcial Procedência do Peciido'

o rectrrso extraorclinário busca fttndamento no art. !02,1II, n e c, da

Constituição Federal. A parte recorrente sttstenta violação aos arts' 22'

XXVII; 24, VI,IX, XII, § 1q; 30; 37, caput; e L98, III' todos da CF/1988'

Defende a inconstitucionalidade a Lei municipal na 2.0051201'5, dn

Município de Paraty/RI, "que deixou de estabelecer, conxo requisito para

habilitação das entidades como organizações sociais, a garantia de pnrticipnçao

de representantes do Poder Público e da sociedade ciail na cornposição do

Conselho de Administração" .

A Procurad"oria-Geral da República, em Parecer, opina "pe1o

conhecimento do recurso com submissão ao Plenário da Repercussão

Geral, preconizando-se o reconhecimento da repercttssão geral sob a otica

da invasão de competência c1a União para legislar sobre normais gerais,

ante o estabelecimento, por lei municipal, d,e regra diversa daquela fixada

pela Lei Federal g.63711gg8 (Programa Nacional de Publtctzaçáo) para a

composição do Conselho de Administração das organizações sociais, e

pLlgna pela abertura de nova vista, após o Plenário Virtual, para

rnanifestação de mérito sobre a rnatéria" '

É o relatório. Passo a decidir'

O recurso extraordinário merece provimento'

A controvérsia versa sobre o questionamento da constitucionalidade

contra a Lei n" 2.00512015 do Mr,rnicípio de Paraty, que dispõe sobre a

qualificação de entidad.es sem fins iucrativos como or}anlzações sociais'

cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao

a
J
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desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio

ambiente, à cultura, à saude e ao esporte

Cumpre esclarecer que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADi
1..923, Redator para o acórdão o Ministro Luiz Fux, examinou a

constitucionalidade da Lei federal ne 9.63711,998, considerada o marco

legal das organizações sociais. Na ocasião, julgou-se parciahnente

procedente a ação para:

[.,.] conferir interpretação conforme à Constituição à Lei na

9.637198 e ao art. 24, XXIV, da Lei ne 8666193, incluído pela l.ei
ne 9.648198t pàÍà que: (i) o procedimento de qualificação seja

conduzido cle forma pública, objetiva e impessoal, com

observância dos princípios do caput do art. 37 cla CF, e de

acordo com parâmetros fixados errr abstrato segunclo o qLle

prega o art. 20 da Lei na 9,637198; (ii) a celebração do contrato de

gestão seja conduzida de forma pírblica, objetiva e irnpessoal,

com observância dos princípios do caput do art. 37 da CF; (iii)
as hipóteses de dispensa de licitação para contratações (Lei na

8.666193, art. 24, XXIV) e outorga de permissão cle uso de bem

público (Lei na 9.637198, art.L2, §34) sejam conduzidas de forma
pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios
do caput do art. 37 da CF; (iv) os contratos a seÍem celebraclos

pela Organizaçáo Social com terceiros, com recursos públicos,

sejam cor-rduzidos de forma priblica, objetiva e impessoal, com

observância dos princípios do caput do art. 37 da CF, e nos

termos do regulamento proprio a ser editaclo por cada

entidade; (v) a seleção de pessoal pelas Organizações Sociais

seja conduzida de forma pírblica, objetiva e impessoal, com

obselvância dos princípios do caput do art. 37 da CF, e nos

termos do regulamento próprio a ser editado pol cada

entidade; e (vi) para afastar qualquer interpretação que restlinja
o controle, pelo Ministelio Pírblico e pelo TCU, da aplicação de

verbas públicas.
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óbr"ruu-re que, na repartição constitucional cie competências, ficou

estabeleciclo que compete Concorrentemente a todos oS entes federados

legislar sobre as matérias do art. 24 do texto constitucional, além de

aSsentar a competência "fioS Municí\tios (...) legislnr sobre assutttos de

interesse local (...) sr.tplernentar a legislação federat e a estadr'Lal no que couber" '

desde que não contrarie a norlna geral federal'

Não há espaÇo, portanto, para o legislador mulicipal clispensar

requisitos essenciais para a organização e habilitação de entidades

privadas, como organizações sociais, no exercício de sua competência

concorrente cornPlementâr.

No caso, a Lei municipal ne 2.00512015 extrapolou os limites

constitucionais, ao deixar de indicar a participação de representantes do

Poder Pírblico e da sociedade civil na composição do Conselho de

Ad.ministração das Organizações Sociais do Município de Paraty/RI,

criterio presente na Lei federal ne 9.63711998, nos seguintes termos:

Art. 2e são requisitos específicos para que as entidades

privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à qualificação

como orgamzaçáo social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, disponclo

sobre: (..,)

c) previsão exPressa de a entidade ter, como órgãos de

deliberação superior e de direção, um conselho de

administração e uma diretoria definidos nos termos do estafuto,

asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de

controie básicas previstas nesta Lei;

d) previsão de participação, no orgáo colegiado de

deliberação superior, de representantes do Poder Público e de

membros da comunidade, de notória capacidade profissional e

5
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idoneidade rnoral; (...)

Art.3o O conselho cle aclministração deve estar

estrutulado nos tertnos que clispusel o respectivo estatuto,

observaclos, par.a os fins de atendimento dos requisitos de

qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser cornposto Por:

a) 20 a40% (vinte a quarenta por cento) c1e membros natos

representantes do Poder Público, definiclos pelo estatuto da

errtidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos

representantes de entidades da sociedade civil, definiclos pelo

estatuto [...].

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE

7.31,8.552-AgR, sob a relatoria do Ministro Edson Fachin, considerou

inconstitucional lei do Município de Angra dos Reis/R] exatamente pela

ausência de inclr,rsão de representantes do Poder Público e da sociedade

civil nos Conselhos de Adrninistração das organizações sociais

responsáveis. Confira-se a ementa do referido julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

EXTRAOT(DrNÁr{rO. CONSTTTUCTONAL. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE ]USTIÇ4.

TERCEIRO SETOR. LEI FEDERAL 9.637198. COMPOSIÇÁO

DO CONSELHO CONSULTIVO DAS ORGANIZAÇÕES

SOCIAIS. DESACORDO COM A NORMA FEDERAL.

usuRPAÇÁO COiTApETÊNCIA DA UNIÃO. ART. 22, XXVÍL,

CRFB. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGiMENTAL.

1. A Lei federal na 9.63711'998 é o marco legal das

organtzaçóes sociais, responsável por estabelecer as norlnas

gerais para que uma oÍganizaçáo social seja reconhecida como

6
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tal, tendo tratado, inclusive, clas regras para estruturação de selt

Conselho de Adrninistração.

2. Conforme a repartição constitucioual de competências,

cabe aos Municípios legislar sobre assuntos cle interesse, 1ocal,

bem como suplernentar a legislação fedelal e a estadual no qr,te

couber (art. 30, I e II), desde que não contrarie a nortna geral

federal.

3. Agiavo regirnental a que se tlega provimento.

Conclui-se que desse entendimento divergiu o Tribunal de origern,

l)iante do exposto, com base no art.932, V, do CPC]2O1,5 e no art. 21,

§ 2q, do RI/STF, dou provimento ao reculso extraordinátio, para declarar

a inconstitucionalidade da Lei ne 2,00512015, do Município de Paraty/RJ.

Publique-se.

Brasília, 19 de abril de 2023.

MiNiStrO LUÍS ROBERTO BARROSO

Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-212001 de 24tOBt2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 387F-A9EA-7692-7C0E e senha 0CF4-9DBF-947D-2125



;À-
ESTAI}O DO RIO DE.IANEIRO

PREFEITURA MTINICIPAL DE PARATY
SECRETARIA E,XE,CUTIVA DE GO\,'ERNO

LEI N"200512015

DIsPôE sonnn A QUALrFrcaÇÃo IIB
ENTInanEs coMo oRGANIzAÇÔxs
socIAIs m nÁ ourRAs pnovrnÊNCIAS

CARLOS JOSE GAMA IVIIRANDA, PRE}'EITO MT]NICITAL I}E PARATY
Faço saber que a Câmara Municipal de Paraty APROVOU e eu §ANÇIONO a

seguinte Lei:

C:AFÍTULO I
r)Á.§ oRÇANrzÀÇcla§ s(}clArs

Seção I

D* Qualilic*ção

Art 1o O Poder Executivo poderá qualificar cemo Orga*izações Sociais &s pessoas
juridiças de ciireito pivado; sem fins lucrativos, cujas atividacles sejarn dirigidas a
educaçãcl, ao rneio ambienter à cuitura, à saúde. ao dessnvolvirnçntrt social e ao esporte,

atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.

§1" Os oontratos de gestão de que trata esta Lei serão subrnetidos ao controle extemo cla

Ôa*ma dos Vereadores, ficando o controle interno a Çargo do Podçr Exeçutivei.

§ 2o O Foder- Executivo poderá qualificar como Organizações Sociais as pessoes
' jurídicas que já obtiver*m tal qualificação perante outtos Entes Públicos, observados os

requisitos desta Lei.
Art. 2o São requisitos especíÍioos para qus as entidades privadas referidas no artigo
anterior habilitem-se à qualifieaçâo como Organização Social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

*) naturez& social de'- seus o§etivos relaüvos à respectiva área de atuação;

b) finalidade não-lucrativa, aom a obrigatoriedade cle investimento de seus exçedentes

financeiros no desenvolvimento das prÓprias atividades;

c) previsão expressa de ter a entidade+ como ôrgãos de delibçração superior e ele

direção. um Conselho de Adurinistraçãq e uma I)iretoria, definido§ no§ termos do
Estatuto, assogurado àquele cornposição e atribuições nonnativas e de controle básicos

previstos nesta Lei;
à) previsao de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da

cornunidade, de notória capaoidade profissiolal e idoneitlade moral;
e) composiçõo ç atribuições da f)iretoria da entidade;
fi obri[atorie<Iade de publicaçâo anual, no Diário 0ficial do Município, dos relatórios

finançeiros e do relatório de execução do contrato de gestão com o Município;
g) em caso de associação civil, a aceitaçâo de novos associados, n& fotma do Estatuter;



ESTADO DO RIO DE JANEITTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY'

SECRETARIA EXECTJTIVA DE GOVERNO

LEI N.2005l20t5tFLS02

h) pmibição de distrihuição de bens ou de parcela'do patrimônio líquido em qualquer
hipotesc, iaçlusive em razão de desligameRto, retirada ou falecirnento de associado ou
membro da entidade;
i) previsão c1e incorporação integral do patrimôniei, dos legados ou des doações que lhe
foranr destinados, bem como dos excedentes financeiros deconentes de suas atividades,
em Çftso de extinção ou desqualificação da Entidade, ao patrimônio de outre org&nir'ação
soçial qualifioada no âmbito do MunicÍpio da mesma area de atuação. ou aô patrimônir:
do Município, na proporção dos recursos e hens por este alocaclos;
j) comprovação d.os reguisitos legais para constituiçõo de pessoa juridica;
II'- estar coastituida há pelo menos dois anos no pleno exercício das atividades citadas
no caput do art. I n desta Lei;
III - comprüvar a pfesença, em selr quaclro de pessoal, de proÍissionais com fornração
especíÍica para e gestâo das atividades a serem desenvolvida-s, notória competência e
experiêneia comprovada na área de atuação; e
IV * ter a entidade recebido aprovação ern parecer favorável, quanto ao preenchimento
dos requisitos Ítrrrnais para sua qualificaçâo como Organização Socia}, do Secretário
Mrtnicipal da iirea correspondente
Pcrágrafo Unico - São Classifiçadas aomo Organização Social as Irrstituições que
comprovarem a atuação, pelo período minimo de 02 (dois) anos, nas seguintes áireas:
Educaçâo, Meio Ambiente, Cultura, §aúde, Desenvolvimento Social e ao Esporte.

Arh 3o Para obtenção da qualifieação oomo Organização Social a tnstituição cieverá.
comprcvar a execução das atividades na sua area de atuação pelo mínirno de 02 (dois)
auos, cumprir os requisitos:

I - CND * Ceúidão Negativa de Debito da Reoeita Federal do Ministério da Fazt-rnda c
do Institutn Nacional de Previdênçie Social do Ministér'io da Previdência Social;
2 *^Cópia de comprovante de funcionamento da sede ou filial cla instituição tais coRro
Contrato de C,ompra e Venda com recorrhecimenio de Íirmas das assinaturas registradas
em cartório, ou Contrato de locaçã.o corn recclnhecinrento de Íirmas das assinaturas
regishadas em cartório, ou Escrituras Públicas Declaratórias ou de Posse (usucapião) ou
RGI registrado em Cartório de Titulos e Docttmentos.
3 * Cópia do Estatuto Social da instituiçâo registrado no Cartório competente;
4 * Copia da Ata cle Formaçôo e Constitaiçfio da Instituição registracla no Cartório
competcnte;
§ - Cópia da Âta de Posse da Diretoria. atualizacla e registrada no Cafiório C)ornpetente;
6 * Copia do CNPJ da Receita Federal;
7 -- Conrprovação do tempo de desenvolvimento das atividaeles da rsspeativa área de
atuação;



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREF'EITURÀ MIJNICIPAL DE PARAI'Y

SECRETÀRIÀ EXECUTIVA DE GOYERNO

r,EI N.200§n0 I 5/T'LS03

Scção II

Do Conselho de Administração

Art 4' O Conselho de Aúniniskagâo deve estar estruttuaclo nos termos tlo respectivo
Estatuto, observados. para os fins de atendintento dos requisitos cle qualiÍic*çrâio, osseguintes critérios básicos:

I - ser cCImposto por 1ü(dez) membros.
a) até 50% (chqüenta por certo) no caso de associação civil, de memlrros eieitos dentre
os membros ou os associados;
b) Até 30%o (üinta por cento) ele membros elçitos pelos demais integrantes do Conselha,
dentrç pessoas de notória capacidaele preifissional ó reconheeida icloiieidade moral;
c) Atê 20?'n (vinte por cento) de memhros eleitos pelos empregados da entidade;

II - os rnembros eleitos ou indicados p&ra compor o Conselho terâo manclato de quatro
anos, admitida uma recondução, e não poderão ser:
*) cônjuge, companheiro ou parentes, consangüÍnéos ou afins, em linha reta ou
colateral, até o terçeiro grau, do.Prefçito, Vicç-profeito;
b) servidor público detenlor de cargo comissionado ctr função gratiticacla;

III - o primeiro nrandato de nretade dos membros eleitos ou indioados deve .ser de dois&nos, segundo critórit>s estabelecidos no Estatutcr;

IY - o dirigente rnáximo da entidacie cteve participar das reuniões do C'onselho, sem
direito a voto;

V - o Conselho rtEve rerurir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano. s
extraorclinaü amente, a qualquer tempo ;

VI * os conselheiros nâo reoeberão reruuneração pelos serviços que, nest& condição,
prestarern à Orgetnização Social, ressalvacla a ajuda de custo por regnião cla qual
participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a f)iretoria da entidacie dçrrçurrenrmciar ao assumirent correspondentes fitrções executivas.

Art. 5o Para os f,tns tÍe atendirnento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas
entre as alribuições privativas do Conselho de Adrninistração:

r - fixar o âmbito de atuação da entidade, paffi consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

,f tii
{ttl"t\i' ,

\i
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o pÍogr,rma de investinrentos;

IV - elesignar e dispensar os rnembros da Diretori*;

V - fixar a rÉmuneração dos membros da Diretoria;

Yr - apr0vat: o Estahtto' L'em Çomo suas alterações, e a extinção cla entidacle por maioria,no mínimo, de dois terços de seus mernbros; ' r - -- -1i'l,

vlr ' aprovar o Regiurento Interno da entidade, que deve dispor" no mínimo, sobre irestrutuf&, o gerenciamente, os cargos e as competênçias;

vru - aprovar por maioria> no mínilno, de clois terços de seus membros, o regulamentoprópnio conte,do os proeedim"nto" qr" deve aetotar párã u 
"o**ração de ob.ras eserviços' bem somo p3a comp.* * utieruiàes,-ã'l*guno cre cargos, sarar:ios ebeneficios dos ernpregádos da *ãdrd";

rX - aprovar e encami$*, qo órgãer supe.ruisor da_ execução dcr contrato de gestão, osrclarórios gerenciais e de atividadÃ iut"otio*oe, *Iaboraããl p"ü»r.àiã;; 
*" *

x - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definicras e a.prov&r osj[fiffin|ilãÍina*çeirãs e çontábeis e as conras anuais da entidacte, 
"oÀ 

oLxítio de

Seção III
Do Contrato de Gestâo

'Art' 6o Para os e§ito1,$9sta l-ei, entende-se per contrato de gestêo o instrumentofirmado enrre o poder hiblico * u L"ilauo. qruria.uã;-;;;"" organização social, comvistas à formação cle uma parceria entre as pertes para fomento e execução ds atjvidadesrelativas às áreas citadas nà a"t" t r Aexa l,ei.
§ Io No çaso de atuaç§o. na iirea. Oe sa,iae a ergapização Social d.everá observar osprincípiosdoSisternaÚnicodesa,iJe,exFIeSsoSn0aft.l98da@e

Mr.v, aa ler n: §.ô6ó. de 2l dei
regularnentado pelo poder Éisd;i.

I993, çom proce.sso de seleç.ão C*ri,inrrlr"rrt*. vÕsr."'vr*q,rrl-l lrçlu r(ruef gXscUüVO.
§ 3o Nas estimativas de custos e preços realizadas com vistas às contrarações cre quetrate e§ta Lei serâo observados, .eniprá.que possÍvel" os prççosi çonstantes clo sistema deregistro de preços, ou «las taúas cônsta*tei do sistema de custos existentes no âmbito
1*,1*$'lstração Fúbtiça, desde q"" r"3"* mais favoráveis"
§ 4" O Poder público Municipal aani püUUeidade:

I;*ffi§âo 
de fiflnar cada çontraicr de gestão, indicando as atividade$ qtle deverão



ESTADO DO RIO I}E.IANEIRO
PREFETTuRA vrÚnrcmAl, DE PARATY

SECITIITARIA EXECUTIVA DE GOVERNO

LEI N',2005/2015/FLS05
U-lA*, çntidadçs que maniÍ'estarem interesse na celebração de cada contrato de gestâo'

§ 5* E vedada açEss§o total ou parcial do contrato de gestão pela organizaçôo §ocial'

Àrt. ?o (J contrato de gestão cetebrado pelo MunicÍpio, por intermédio da Secretaria

Municipal competente c,onforme sua natureza e objetei, discriminará as atribuiçôes,

responsatritidadõs e obrigações d9 Poder Público e da entidaele contratada e será

puülicado na íntegÍa no Diário Oficial do Município'

Art. 8" Na elaboração do contl.ato de gestão devem ser ohservados princípios gerais do

art, 3.J dA.Cq.gstiÍuiçêo-Eedprat e, tâmbém, os seguintes preceitos:

detrabathopropcrstopelaQrganizaçãoSocial,estipulação
das metes a serem atiiigidas e respectivà" pru"o" de execução, bent com* previsão

"*fr**. dos critério, ãbi"tiro* d* avaliaÇao de desernpenho * serel,-' utilizados'

nrediante indicadores de qualidade e pro<lutividade;

II - estipulação rJos limites e critérios Far? a clespesa aom a rernuneração e vantagens de

qualquer natureza a serern percehidas pelos ciirigentes e empregados das Organizações

§ociais, no exerqício de suas funções;'

III - atendimento à disposição do § 2", do art' 5o' desta l-ei;

IV - atendimento exclusivo aos usttárjos clo Sistema linico de Saúde-SUS, no caso das

Organizações Sociais da saúde.

Parágrafo único. C) §eoretário Municipal cla pasta coillpetente devcrá definir as clçmais

cláusllas nesessririas dos contratos de gestão de que for signatário.

Seção [V 
.

DaExecuçâoeFiscdizaçãodoContratodeGestão

AÉ. $o A execução do eontrato d^e gestão celebrado por Organização Social será

{isca}izada pelo Seçretfio úunicipal das iíreas r;orrespondentes'

§ 1" O conkato de gestão deve,prever a possibilidade de o Pocler Pútrlico fcqnercr áI

ipresentaç&: p*tr. *rltiauCe qualificada, aà término de cada exercício ou a qualcluer

*on *rrto, 
"orifin.*" 

,"com*rid* o interesse p(ülico, de relatôrio pertinente à execuçãct

clo contrato de gestão, contendo cottlparativo especÍÍieo clas metas propostas com os

resultados *i**çuã*t, acompanhado dà prestaçâo de contas correspo,dente ao exerçício

financeiro, assini corr,ro suas putrlicações no triario Oficial d. Mu*icípio'

§ t; O; resultados atingidos com-a execução do contralo de gestão serão analisados'

periodicam"nr*, lo, cã.missao {t avaliáção indicada pelo Seçretario lvlunicipal

composta po, proíi*rionais de notôria especializaçêo, que çnritirão relatÔrio conclusivo"

a ser enqâminhado àquela autoridacle e aos órgãos de cçntrotes intemo e externo'
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Art' I09 os responsáveis pela fiscalizaçãr: <ia execuçêo do c«rntiato de gestáio, aotomarem conhecimento 
-de qualquer inegut*id;ii;*àu itegatidacle"na litiuzaçao derecurses ou bens-ele origem nri{1q;dü""t;çào sociar, dela r,arão ciôncia àPrqcurado'ia Geral o" rtal*i.ipi"Iao riuuaa;; õ;lu, e ao Ministerio púbricrr. para

tr rfi§;X"r;:ff..T1*f ,"' 
''""p*ctivos 

âmbiú,, de *.iãà," r"u pena de

+tt' ll Qualquer .c1c!dâo, partido político 
^e 

ou axociação g part* regítirna para

^ffiffi ;:TJlffi*iT J*lil ffii"..I31;:fl3i-' s oc i ai s à A crm irri srra ç ão

Art' 12 o balanço e demais prestações de contas da- c)rgarrização sociar devem,
+:'ffi:iffiãTiLffi ilH,ãiff no rliiário os"i"i,r" MuiicÍpic,'*"*u'ii.ucos pero

Do Fomen,, i§ril.Y*ades §ociais

Art' 13 As organizaçôes 
'Sociais.' serão destinados 

.reaLrrsos .rçamentiirios e,eventualnrente, bens púbiicos'ecessários-r.;;;;;;;;" 
do contrato cre gesrãr:.§ ru Ficam assegurados às organi.*ü", sor*;ã;';;Éd;os previsros no orsamenro e as

*IültI:: xf;*#,?::fi'a,eei-ras' 
<ie açordo conr o 

".àrrãs.*a cre <resemú..,i*., previsro
§ 2" Poderá ser adicionacle eos créditos orçamentários crestinacros ao c*steio do contmto

i rfiilr, ffi§:Li: il:3§ffi-t1tiff;*,*:t11,*1*, Lei, descie que,raja
§ 3" os bens de que tmta este artigo ,&ãililouio, às clrga*izações sociiris.consoante cláusula expressa do contrato de gestão.
Art' t'ú os bens móveis públicos pennitidos para usô poderão ser substituÍdos por

il'ffi:ffffi,:l 
ou nraior'"ulo', condiiionaao * qu* o*.ã";- u*n* i,i"grã*r'nlutrn*onio

lffir#-1ffi;âffif;l:Ê:-::e trata a caputdependerá de prdvia avariação <ro bem

Art' 15 Fica facultada ao Po'der Executivo a cessão especiar do servidor para asorganizações sociais, com ônus p*u orig*rrr, ,il;;';lriicrr"i* do contrato de gestão.

§ l'Não será inco'rporada aos vencimentos ou à rernureraçêo de origem <io senidorcedido quarquer ventagem pecuniriria qu" *ie1 a §Çr paga pera organização sociar.§ 2" Não será permid{"- n p"**ri*" o" ,ra'tag:,{ pecuniária pen*a,nente pororganização social a servidor *"rriã" 
"o* reÇursos próvenientes do contrat. de gestâo,

;T:jl]Í*J 
hipótese de adicionat .úuiiuo ao exerçício de Íirnção remp«>rriria de direçâo

6
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Art" 16 §êo extensíveis, no âmbito do MuricÍpioi os efeitos dos arts. 13, 14 e 15 destaLei para a§ entidades quati&e*<Ias como oiganiuaçoes sociais pela união, pel.r:sEstados' Distrito Federal'* úú*ip;o., qu*a; houvg reciprocidade e rlesde que eIegislação local nêo contrarie as nerrnas §erais emanades da uniâo, bern ecmo os daIegislaçâo específica de âmbito estadual.

Seçâo VI

Ila Desqualifiicação

Art' 17 o Podçr Exçcutivo lodera prr:ceder à -clesquarificação da enüdade çorrroorganização social qua*do .r".ifi"ado á *"u".r*primento das disposições c*rrtid*s nocontraüo de gestão.
§ I'A desqualificaçl] 

"-t precedida de prosesso administrativ*, assegrrado o crireitode arnpla defesa'- respondeirdo o* a;.i$"iàr da erganização seicial, incljvidual esolidariamente, pelos clanos ou prejuí=o* t'".or.entes de sua ação ou crnissão.§ 2" Â desqualificação importaiá rLversêo c.r" hens p*r*i*iJJ, e do salclo rÊmarlescenredos reçursos financàiros.*ttr*g,1** * 
"iirJrdá; *a oige*idã" social, sem prej*Ízo dassanções aontratuais penais * çilois apiic,i",ei* ã *rpe"i*"

CAPITULO II
DA§ DrsPf}§rÇÕE§ FINÂIS E TRÁ.N§rTóRIAS

Á'rt- rs A orgarrização sociat fará publicar na imprensa e no Diar.io oficial doMunieípiÔ' rrQ pxezo rnáximo de no-,'enta c*ias çontadàs da assinatura do conrrato degestâo" reg*Iamento prôprio çoutendo os prÀ"àirr="r,to* q.i; üçtará para a conrraraçãcrde serwiços e obra* t uôEs*arios * execrrçaà *1 
"S;t "ü 

-áJ 
g*rrto, he* .omo per*üompras eo}Ír emprego de reçursospreivenientes dn Foder públiào.

Ârt' tg os conselheirçrs e Eirstores clas organizações sociais, não porlerão exerceroutra atiwiclade rernunerad& aCIm otr ssm vínçulõ empregatÍcio, na mesrrla enticlade.

ArÉ' 20 Nas hipÓteses de a entidadç pleiteante da habilitação c$mo CIrganizaçã* socialexistir há rnais de cinço &Étos' contadas da dara dil;,#".çil;;" Lei fiça estipulado oPraz$ de dois afios Para adaptação das "or** J" respectivc Estatuto ao <lisposto no art.4", incisos I a VlI, desta Lei"

drê 2l Poderão ser estabelecidos requisitos especÍficos complemÇEtares detrualificação das organizaçÕes sociais 
"* ná".eto do Foder Exeçutivo aos pr-evist*slesta Lei.

\rt' 22 Todas as publicações feitas na fliério oficial Elo Municipio. rleterminadas nesta"ei" deverão também **t disp*nibilizarlas na re*e priblica de dacl*s.
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Pertfigr*fo única' o Poder Executivo deveni disponibilizar na redç púbtrica de dadosrelatÔriç pertinente à execução do contrato de gestão, eontendo comparaÍivo especÍficodas metas- Ft§po§ta§ §sür os resulüados alcan{ada*, in*iuindo a prestaç&o de çontascorrespondente ao çxercício financeiro.

Ànt' 23 * Este Lei sere regulannentada ehav.es de Deçreto Municipal e ouÊros &tosrormativos q\Is sç fieerem neces*írios-

l'rt' 24 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-§e & Leis8d1z00? e dernais disposições em contriirio. ---. r*-"v*'s\r' .vv'",,6ixrt\rr

?çfeitura Municipal de paraty, ere 06 de j 20t s.

Carlçs José G §{ir*nd*


